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APRESENTAÇÃO

Chegou seu primeiro REFIL de atualização!

Desde que você adquiriu seu Fichário, inúmeras leis sofreram alterações. A esta altura, provavelmente, seu Vade 
Mecum tradicional já estaria obsoleto, exigindo uma nova compra.

Com o Fichário de Lei Seca, contudo, basta você destacar as páginas das leis desatualizadas e substituir pelas res-
pectivas páginas deste refil.

Não há melhor investimento e custo-benefício do que este – sem falar, ainda, na preservação de suas anotações 
pessoais…

E assim será durante todo o ano de 2022! Parabéns pela escolha que sempre o manterá atualizado!

Forte abraço dos Organizadores e da Equipe Rideel.
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Arts. 9o a 14

I – a lei não poderá exigir autorização do Estado para a 
fundação de sindicato, ressalvado o registro no órgão com‑
petente, vedadas ao Poder Público a interferência e a in‑
tervenção na organização sindical;
II – é vedada a criação de mais de uma organização sindi‑
cal, em qualquer grau, representativa de categoria profis‑
sional ou econômica, na mesma base territorial, que será 
definida pelos trabalhadores ou empregadores interessa‑
dos, não podendo ser inferior à área de um município;
III – ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses 
coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões 
judiciais ou administrativas;
IV – a assembleia‑geral fixará a contribuição que, em se tra‑
tando de categoria profissional, será descontada em folha, 
para custeio do sistema confederativo da representação 
sindical respectiva, independentemente da contribuição 
prevista em lei;
c	 Ao julgar a ADIN no 4.033, o Plenário do STF julgou constitucional a 

isenção de contribuição sindical patronal das microempresas e em-
presas de pequeno porte, optantes do regime SIMPLES NACIONAL, 
constante do art. 13, § 3o, da LC no 123, de 14-12-2006.

c	 No julgamento da ADIN no 2.522, o Plenário do STF julgou constitucio-
nal o art. 47 da Lei no 8.906, de 4-7-1994 (Estatuto da OAB) a isentar 
o recolhimento da contribuição sindical obrigatória aos advogados 
inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil.

V – ninguém será obrigado a filiar‑se ou manter‑se filiado 
a sindicato;
VI – é obrigatória a participação dos sindicatos nas negocia‑
ções coletivas de trabalho;
c	 O STF, ao julgar as Ações Diretas de Inconstitucionalidade nos 1.861 e 

1.361, declararam a inconstitucionalidade de regra constante da MP 
no 1.698-46, de 30-6-1998, e art. 2o da MP no 1.136, de 26-9-1995, que 
previam a possibilidade de negociação coletiva para instituição de 
participação nos lucros, por meio de comissão de trabalhadores inte-
grada por um representante indicado pelo sindicato, em alternativa ao 
acordo coletivo ou convenção coletiva de trabalho.

VII – o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado 
nas organizações sindicais;
VIII – é vedada a dispensa do empregado sindicalizado, 
a partir do registro da candidatura a cargo de direção ou 
representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até 
um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta 
grave nos termos da lei.
Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam‑se à 
organização de sindicatos rurais e de colônias de pescado‑
res, atendidas as condições que a lei estabelecer.
Art. 9o É assegurado o direito de greve, competindo aos 
trabalhadores decidir sobre a oportunidade de exercê‑lo 
e sobre os interesses que devam por meio dele defender.
§ 1o A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e 
disporá sobre o atendimento das necessidades inadiáveis 
da comunidade.
§ 2o Os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às pe‑
nas da lei.
Art. 10. É assegurada a participação dos trabalhadores 
e empregadores nos colegiados dos órgãos públicos em 
que seus interesses profissionais ou previdenciários sejam 
objeto de discussão e deliberação.
Art. 11. Nas empresas de mais de duzentos emprega‑
dos, é assegurada a eleição de um representante destes 
com a finalidade exclusiva de promover‑lhes o entendimen‑
to direto com os empregadores.
CAPÍTULO III

DA NACIONALIDADE
c	 Art. XV da Declaração Universal dos Direitos Humanos, garante a todo 

ser humano uma nacionalidade e o direito de não ser arbitrariamente 
privado, nem tolhido de mudar de nacionalidade.

Art. 12. São brasileiros:
I – natos:

a)	 os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda 
que de pais estrangeiros, desde que estes não estejam 
a serviço de seu país;

b)	 os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe 
brasileira, desde que qualquer deles esteja a serviço da 
República Federativa do Brasil;

c)	 os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de mãe 
brasileira, desde que sejam registrados em repartição 
brasileira competente ou venham a residir na República 
Federativa do Brasil e optem, em qualquer tempo, depois 
de atingida a maioridade, pela nacionalidade brasileira;

c	 Alínea c com a redação dada pela EC no 54, de 20-9-2007.
II – naturalizados:
a)	 os que, na forma da lei, adquiram a nacionalidade bra‑

sileira, exigidas aos originários de países de língua por‑
tuguesa apenas residência por um ano ininterrupto e 
idoneidade moral;

b)	 os estrangeiros de qualquer nacionalidade, residentes 
na República Federativa do Brasil há mais de quinze 
anos ininterruptos e sem condenação penal, desde que 
requeiram a nacionalidade brasileira.

c	 Alínea b com a redação dada pela ECR no 3, de 7-6-1994.
§ 1o Aos portugueses com residência permanente no País, 
se houver reciprocidade em favor de brasileiros, serão atri‑
buídos os direitos inerentes ao brasileiro, salvo os casos 
previstos nesta Constituição.
c	 § 1o com a redação dada pela ECR no 3, de 7-6-1994.
§ 2o A lei não poderá estabelecer distinção entre brasilei‑
ros natos e naturalizados, salvo nos casos previstos nesta 
Constituição.
c	 Arts. 5o, LI, 12, § 3o, 89, VII, 103‑B, I, e 222 desta Constituição.
§ 3o São privativos de brasileiro nato os cargos:
I – de Presidente e Vice‑Presidente da República;
II – de Presidente da Câmara dos Deputados;
III – de Presidente do Senado Federal;
IV – de Ministro do Supremo Tribunal Federal;
V – da carreira diplomática;
VI – de oficial das Forças Armadas;
VII – de Ministro de Estado da Defesa.
c	 Inciso VII acrescido pela EC no 23, de 2-9-1999.
§ 4o Será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro que:
I – tiver cancelada sua naturalização, por sentença judicial, 
em virtude de atividade nociva ao interesse nacional;
II – adquirir outra nacionalidade, salvo nos casos:
a)	 de reconhecimento de nacionalidade originária pela lei 

estrangeira;
b)	 de imposição de naturalização, pela norma estrangei‑

ra, ao brasileiro residente em Estado estrangeiro, como 
condição para permanência em seu território ou para o 
exercício de direitos civis.

c	 Inciso II, alíneas a e b, com a redação dada pela ECR no 3, de 7-6-1994.
c	 Art. 76 da Lei no 13.445 de 24-5-2017 (Lei de Migração), permite a 

reaquisição da nacionalidade perdida.
Art. 13. A língua portuguesa é o idioma oficial da Repú‑
blica Federativa do Brasil.
§ 1o São símbolos da República Federativa do Brasil a ban‑
deira, o hino, as armas e o selo nacionais.
§ 2o Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 
ter símbolos próprios.
CAPÍTULO IV

DOS DIREITOS POLÍTICOS
c	 Art. XXI da Declaração Universal dos Direitos Humanos, garante a todo 

ser humano o direito de fazer parte do governo de seu país diretamente 
ou por intermédio de representantes livremente escolhidos.

c	 Concursos que cobrem Direito Eleitoral: vide apêndice de Direito Eleitoral.
Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio 
universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para 
todos, e, nos termos da lei, mediante:
I – plebiscito;
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15.06 – Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, 
comprovantes e documentos em geral; abono de firmas; 
coleta e entrega de documentos, bens e valores; comuni‑
cação com outra agência ou com a administração central; 
licenciamento eletrônico de veículos; transferência de veí‑
culos; agenciamento fiduciário ou depositário; devolução 
de bens em custódia.
15.07 – Acesso, movimentação, atendimento e consulta a 
contas em geral, por qualquer meio ou processo, inclusive 
por telefone, fac‑símile, internet e telex, acesso a termi‑
nais de atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso 
a outro banco e a rede compartilhada; fornecimento de 
saldo, extrato e demais informações relativas a contas em 
geral, por qualquer meio ou processo.
15.08 – Emissão, reemissão, alteração, cessão, substi‑
tuição, cancelamento e registro de contrato de crédito; 
estudo, análise e avaliação de operações de crédito; emis‑
são, concessão, alteração ou contratação de aval, fiança, 
anuência e congêneres; serviços relativos a abertura de 
crédito, para quaisquer fins.
15.09 – Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer 
bens, inclusive cessão de direitos e obrigações, substi‑
tuição de garantia, alteração, cancelamento e registro de 
contrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento 
mercantil (leasing).
15.10 – Serviços relacionados a cobranças, recebimentos 
ou pagamentos em geral, de títulos quaisquer, de contas 
ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, 
inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou 
por máquinas de atendimento; fornecimento de posição de 
cobrança, recebimento ou pagamento; emissão de carnês, 
fichas de compensação, impressos e documentos em geral.
15.11 – Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação 
de protesto, manutenção de títulos, reapresentação de tí‑
tulos, e demais serviços a eles relacionados.
15.12 – Custódia em geral, inclusive de títulos e valores 
mobiliários.
15.13 – Serviços relacionados a operações de câmbio em 
geral, edição, alteração, prorrogação, cancelamento e bai‑
xa de contrato de câmbio; emissão de registro de exporta‑
ção ou de crédito; cobrança ou depósito no exterior; emis‑
são, fornecimento e cancelamento de cheques de viagem; 
fornecimento, transferência, cancelamento e demais servi‑
ços relativos a carta de crédito de importação, exportação 
e garantias recebidas; envio e recebimento de mensagens 
em geral relacionadas a operações de câmbio.
15.14 – Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e 
manutenção de cartão magnético, cartão de crédito, cartão 
de débito, cartão salário e congêneres.
15.15 – Compensação de cheques e títulos quaisquer; ser‑
viços relacionados a depósito, inclusive depósito identifica‑
do, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou pro‑
cesso, inclusive em terminais eletrônicos e de atendimento.
15.16 – Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cance‑
lamento e baixa de ordens de pagamento, ordens de cré‑
dito e similares, por qualquer meio ou processo; serviços 
relacionados à transferência de valores, dados, fundos, 
pagamentos e similares, inclusive entre contas em geral.
15.17 – Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancela‑
mento e oposição de cheques quaisquer, avulso ou por talão.
15.18 – Serviços relacionados a crédito imobiliário, avalia‑
ção e vistoria de imóvel ou obra, análise técnica e jurídica, 
emissão, reemissão, alteração, transferência e renegocia‑
ção de contrato, emissão e reemissão do termo de quitação 
e demais serviços relacionados a crédito imobiliário.
16 – Serviços de transporte de natureza municipal.

16.01 – Serviços de transporte coletivo municipal rodoviá‑
rio, metroviário, ferroviário e aquaviário de passageiros.
c	 Subitem 16.01 com a redação dada pela LC no 157, de 29-12-2016.
16.02 – Outros serviços de transporte de natureza 
municipal.
c	 Subitem 16.02 acrescido pela LC no 157, de 29-12-2016.
17 – Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, 
contábil, comercial e congêneres.
17.01 – Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não 
contida em outros itens desta lista; análise, exame, pesqui‑
sa, coleta, compilação e fornecimento de dados e informa‑
ções de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares.
17.02 – Datilografia, digitação, estenografia, expediente, 
secretaria em geral, resposta audível, redação, edição, in‑
terpretação, revisão, tradução, apoio e infraestrutura admi‑
nistrativa e congêneres.
17.03 – Planejamento, coordenação, programação ou or‑
ganização técnica, financeira ou administrativa.
17.04 – Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação 
de mão de obra.
17.05 – Fornecimento de mão de obra, mesmo em caráter 
temporário, inclusive de empregados ou trabalhadores, avul‑
sos ou temporários, contratados pelo prestador de serviço.
17.06 – Propaganda e publicidade, inclusive promoção de 
vendas, planejamento de campanhas ou sistemas de publi‑
cidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais 
publicitários.
17.07 – VETADO.
17.08 – Franquia (franchising).
17.09 – Perícias, laudos, exames técnicos e análises 
técnicas.
17.10 – Planejamento, organização e administração de fei‑
ras, exposições, congressos e congêneres.
17.11 – Organização de festas e recepções; bufê (exceto 
o fornecimento de alimentação e bebidas, que fica sujeito 
ao ICMS).
17.12 – Administração em geral, inclusive de bens e negó‑
cios de terceiros.
17.13 – Leilão e congêneres.
17.14 – Advocacia.
17.15 – Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica.
17.16 – Auditoria.
17.17 – Análise de Organização e Métodos.
17.18 – Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza.
17.19 – Contabilidade, inclusive serviços técnicos e 
auxiliares.
17.20 – Consultoria e assessoria econômica ou financeira.
17.21 – Estatística.
17.22 – Cobrança em geral.
17.23 – Assessoria, análise, avaliação, atendimento, con‑
sulta, cadastro, seleção, gerenciamento de informações, 
administração de contas a receber ou a pagar e em geral, 
relacionados a operações de faturização (factoring).
17.24 – Apresentação de palestras, conferências, seminá‑
rios e congêneres.
17.25 – Inserção de textos, desenhos e outros materiais de pro‑
paganda e publicidade, em qualquer meio (exceto em livros, 
jornais, periódicos e nas modalidades de serviços de radiodi‑
fusão sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita).
c	 Subitem 17.25 acrescido pela LC no 157, de 29-12-2016.
18 – Serviços de regulação de sinistros vinculados a con‑
tratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos para co‑
bertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de 
riscos seguráveis e congêneres.
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III – a data certa do vencimento ou a declaração de ser a 
duplicata à vista;
IV – o nome e domicílio do vendedor e do comprador;
V – a importância a pagar, em algarismos e por extenso;
VI – a praça de pagamento;
VII – a cláusula à ordem;
VIII – a declaração do reconhecimento de sua exatidão e 
da obrigação de pagá‑la, a ser assinada pelo comprador, 
como aceite cambial;
IX – a assinatura do emitente.
§ 2o Uma só duplicata não pode corresponder a mais de 
uma fatura.
§ 3o Nos casos de venda para pagamento em parcelas, po‑
derá ser emitida duplicata única, em que se discriminarão 
todas as prestações e seus vencimentos, ou série de du‑
plicatas, uma para cada prestação, distinguindo‑se a nu‑
meração a que se refere o item I do § 1o deste artigo, pelo 
acréscimo de letra do alfabeto, em sequência.
Art. 3o A duplicata indicará sempre o valor total da fatura, 
ainda que o comprador tenha direito a qualquer rebate, 
mencionando o vendedor o valor líquido que o comprador 
deverá reconhecer como obrigação de pagar.
§ 1o Não se incluirão no valor total da duplicata os abatimen‑
tos de preços das mercadorias feitos pelo vendedor até o 
ato do faturamento, desde que constem da fatura.
§ 2o A venda mercantil para pagamento contra a entrega da 
mercadoria ou do conhecimento de transporte, sejam ou 
não da mesma praça vendedor e comprador, ou para pa‑
gamento em prazo inferior a trinta dias, contado da entrega 
ou despacho das mercadorias, poderá representar‑se, tam‑
bém, por duplicata, em que se declarará que o pagamento 
será feito nessas condições.
Art. 4o Nas vendas realizadas por consignatários ou co‑
missários e faturadas em nome e por conta do consignante 
ou comitente, caberá àqueles cumprir os dispositivos desta 
Lei.
Art. 5o Quando a mercadoria for vendida por conta do 
consignatário, este é obrigado, na ocasião de expedir a fa‑
tura e a duplicata, a comunicar a venda ao consignante.
§ 1o Por sua vez, o consignante expedirá fatura e duplicata 
correspondente à mesma venda, a fim de ser esta assina‑
da pelo consignatário, mencionando‑se o prazo estipulado 
para a liquidação do saldo da conta.
§ 2o Fica o consignatário dispensado de emitir duplicata 
quando na comunicação a que se refere o §  1o decla‑
rar que o produto líquido apurado está à disposição do 
consignante.
CAPÍTULO II

DA REMESSA E DA DEVOLUÇÃO DA DUPLICATA

Art. 6o A remessa de duplicata poderá ser feita dire‑
tamente pelo vendedor ou por seus representantes, por 
intermédio de instituições financeiras, procuradores ou 
correspondentes que se incumbam de apresentá‑la ao 
comprador na praça ou no lugar de seu estabelecimento, 
podendo os intermediários devolvê‑la, depois de assinada, 
ou conservá‑la em seu poder até o momento do resgate, 
segundo as instruções de quem lhes cometeu o encargo.
§ 1o O prazo para remessa da duplicata será de trinta dias, 
contado da data de sua emissão.
§ 2o Se a remessa for feita por intermédio de representantes, 
instituições financeiras, procuradores ou correspondentes, 
estes deverão apresentar o título ao comprador dentro de 
dez dias, contados da data de seu recebimento na praça 
de pagamento.
Art. 7o A duplicata, quando não for à vista, deverá ser 
devolvida pelo comprador ao apresentante dentro do prazo 
de dez dias, contados da data de sua apresentação, de‑

vidamente assinada ou acompanhada de declaração, por 
escrito, contendo as razões da falta do aceite.
§ 1o Havendo expressa concordância da instituição finan‑
ceira cobradora, o sacado poderá reter a duplicata em seu 
poder até a data do vencimento, desde que comunique, por 
escrito, à apresentante, o aceite e a retenção.
§ 2o A comunicação de que trata o parágrafo anterior subs‑
tituirá, quando necessário, no ato do protesto ou na execu‑
ção judicial, a duplicata a que se refere.
c	 § 2o com a redação dada pela Lei no 6.458, de 1o-11-1977.
Art. 8o O comprador só poderá deixar de aceitar a dupli‑
cata por motivo de:
I – avaria ou não recebimento das mercadorias, quando não 
expedidas ou não entregues por sua conta e risco;
II – vícios, defeitos e diferenças na qualidade ou na quanti‑
dade das mercadorias, devidamente comprovados;
III – divergência nos prazos ou nos preços ajustados.
CAPÍTULO III

DO PAGAMENTO DAS DUPLICATAS

Art. 9o É lícito ao comprador resgatar a duplicata antes de 
aceitá‑la ou antes da data do vencimento.
§ 1o A prova do pagamento é o recibo, passado pelo legítimo 
portador ou por seu representante com poderes especiais, 
no verso do próprio título ou em documento, em separado, 
com referência expressa à duplicata.
§ 2o Constituirá, igualmente, prova de pagamento, total ou 
parcial, da duplicata, a liquidação de cheque, a favor do 
estabelecimento endossatário, no qual conste, no verso, 
que seu valor se destina à amortização ou liquidação da 
duplicata nele caracterizada.
Art. 10. No pagamento da duplicata poderão ser dedu‑
zidos quaisquer créditos a favor do devedor, resultantes de 
devolução de mercadorias, diferenças de preço, enganos 
verificados, pagamentos por conta e outros motivos asse‑
melhados, desde que devidamente autorizados.
Art. 11. A duplicata admite reforma ou prorrogação do 
prazo de vencimento, mediante declaração em separado 
ou nela escrita, assinada pelo vendedor ou endossatário, 
ou por representante com poderes especiais.
Parágrafo único. A reforma ou prorrogação de que trata 
este artigo, para manter a coobrigação dos demais interve‑
nientes por endosso ou aval, requer a anuência expressa 
destes.
Art. 12. O pagamento da duplicata poderá ser assegura‑
do por aval, sendo o avalista equiparado àquele cujo nome 
indicar; na falta da indicação, àquele abaixo de cuja firma 
lançar a sua; fora desses casos, ao comprador.
Parágrafo único. O aval dado posteriormente ao vencimen‑
to do título produzirá os mesmos efeitos que o prestado 
anteriormente àquela ocorrência.
CAPÍTULO IV

DO PROTESTO
c	 Lei no 9.492, de 10-9-1997 (Lei do Protesto de Títulos).
c	 Súmulas nos 475 e 476 do STJ.
Art. 13. A duplicata é protestável por falta de aceite, de 
devolução ou de pagamento.
§ 1o Por falta de aceite, de devolução ou de pagamento, o 
protesto será tirado, conforme o caso, mediante apresen‑
tação da duplicata, da triplicata, ou, ainda, por simples 
indicações do portador, na falta de devolução do título.
§ 2o O fato de não ter sido exercida a faculdade de protestar 
o título, por falta de aceite ou de devolução, não elide a 
possibilidade de protesto por falta de pagamento.
§ 3o O protesto será tirado na praça de pagamento constante 
do título.
§ 4o O portador que não tirar o protesto da duplicata, em 
forma regular e dentro do prazo de trinta dias, contado 
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a)	 no que lhes for aplicável, por identidade de situações, 
os inelegíveis para os cargos de Presidente e Vice‑Pre‑
sidente da República, Governador e Vice‑Governador 
de Estado e do Distrito Federal, observado o prazo de 
quatro meses para a desincompatibilização;

b)	 os membros do Ministério Público e Defensoria Pública 
em exercício na Comarca, nos quatro meses anteriores 
ao pleito, sem prejuízo dos vencimentos integrais;

c)	 as autoridades policiais, civis ou militares, com exercício 
no Município, nos quatro meses anteriores ao pleito;

V – para o Senado Federal:
a)	 os inelegíveis para os cargos de Presidente e Vice‑Presi‑

dente da República especificados na alínea a do inciso II 
deste artigo e, no tocante às demais alíneas, quando se 
tratar de repartição pública, associação ou empresa que 
opere no território do Estado, observados os mesmos 
prazos;

b)	 em cada Estado e no Distrito Federal, os inelegíveis para 
os cargos de Governador e Vice‑Governador, nas mes‑
mas condições estabelecidas, observados os mesmos 
prazos;

VI – para a Câmara dos Deputados, Assembleia Legislativa 
e Câmara Legislativa, no que lhes for aplicável, por iden‑
tidade de situações, os inelegíveis para o Senado Federal, 
nas mesmas condições estabelecidas, observados os mes‑
mos prazos;
VII – para a Câmara Municipal:
a)	 no que lhes for aplicável, por identidade de situações, 

os inelegíveis para o Senado Federal e para a Câmara 
dos Deputados, observado o prazo de seis meses para a 
desincompatibilização;

b)	 em cada Município, os inelegíveis para os cargos de Pre‑
feito e Vice‑Prefeito, observado o prazo de seis meses 
para a desincompatibilização.

§ 1o Para concorrência a outros cargos, o Presidente da 
República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal 
e os Prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos 
até seis meses antes do pleito.
c	 Art. 14, § 6o, da CF.
§ 2o O Vice‑Presidente, o Vice‑Governador e o Vice‑Prefeito 
poderão candidatar‑se a outros cargos, preservando os 
seus mandatos respectivos, desde que, nos últimos seis 
meses anteriores ao pleito, não tenham sucedido ou subs‑
tituído o titular.
§ 3o São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o 
cônjuge e os parentes consanguíneos ou afins, até o se‑
gundo grau ou por adoção, do Presidente da República, 
de Governador de Estado ou Território, do Distrito Federal, 
de Prefeito ou de quem os haja substituído dentro dos seis 
meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de mandato 
eletivo e candidato à reeleição.
c	 Art. 14, § 7o, da CF.
§ 4o A inelegibilidade prevista na alínea e do inciso I deste 
artigo não se aplica aos crimes culposos e àqueles defi‑
nidos em lei como de menor potencial ofensivo, nem aos 
crimes de ação penal privada.
c	 § 4o acrescido pela LC no 135, de 4-6-2010.
§ 4o‑A. A inelegibilidade prevista na alínea g do inciso I do 
caput deste artigo não se aplica aos responsáveis que te-
nham tido suas contas julgadas irregulares sem imputação 
de débito e sancionados exclusivamente com o pagamento 
de multa.
c	 § 4o‑A acrescido pela LC no 184, de 29-9-2021.
§ 5o A renúncia para atender à desincompatibilização com 
vistas a candidatura a cargo eletivo ou para assunção de 
mandato não gerará a inelegibilidade prevista na alínea k, a 
menos que a Justiça Eleitoral reconheça fraude ao disposto 
nesta Lei Complementar.
c	 § 5o acrescido pela LC no 135, de 4-6-2010.

Art. 2o Compete à Justiça Eleitoral conhecer e decidir as 
arguições de inelegibilidade.
Parágrafo único. A arguição de inelegibilidade será feita 
perante:
I – o Tribunal Superior Eleitoral, quando se tratar de candi‑
dato a Presidente ou Vice‑Presidente da República;
II – os Tribunais Regionais Eleitorais, quando se tratar de 
candidato a Senador, Governador e Vice‑Governador de 
Estado e do Distrito Federal, Deputado Federal, Deputado 
Estadual e Deputado Distrital;
III – os Juízes Eleitorais, quando se tratar de candidato a 
Prefeito, Vice‑Prefeito e Vereador.
Art. 3o Caberá a qualquer candidato, a Partido político, 
coligação ou ao Ministério Público, no prazo de cinco dias, 
contados da publicação do pedido de registro do candida‑
to, impugná‑lo em petição fundamentada.
§ 1o A impugnação, por parte do candidato, Partido político 
ou coligação, não impede a ação do Ministério Público no 
mesmo sentido.
§ 2o Não poderá impugnar o registro de candidato o repre‑
sentante do Ministério Público que, nos quatro anos ante‑
riores, tenha disputado cargo eletivo, integrado diretório de 
Partido ou exercido atividade político‑partidária.
§ 3o O impugnante especificará, desde logo, os meios de 
prova com que pretende demonstrar a veracidade do ale‑
gado, arrolando testemunhas, se for o caso, no máximo 
de seis.
Art. 4o A partir da data em que terminar o prazo para 
impugnação, passará a correr, após devida notificação, o 
prazo de sete dias para que o candidato, Partido político ou 
coligação possa contestá‑la, juntar documentos, indicar rol 
de testemunhas e requerer a produção de outras provas, 
inclusive documentais, que se encontrarem em poder de 
terceiros, de repartições públicas ou em procedimentos 
judiciais, ou administrativos, salvo os processos em trami‑
tação em segredo de justiça.
Art. 5o Decorrido o prazo para contestação, se não se 
tratar apenas de matéria de direito e a prova protestada for 
relevante, serão designados os quatro dias seguintes para 
inquirição das testemunhas do impugnante e do impugna‑
do, as quais comparecerão por iniciativa das partes que as 
tiverem arrolado, com notificação judicial.
§ 1o As testemunhas do impugnante e do impugnado serão 
ouvidas em uma só assentada.
§ 2o Nos cinco dias subsequentes, o juiz, ou o relator, pro‑
cederá a todas as diligências que determinar, de ofício ou 
a requerimento das partes.
§ 3o No prazo do parágrafo anterior, o juiz, ou o relator, 
poderá ouvir terceiros, referidos pelas partes, ou testemu‑
nhas, como conhecedores dos fatos e circunstâncias que 
possam influir na decisão da causa.
§ 4o Quando qualquer documento necessário à formação 
da prova se achar em poder de terceiro, o juiz, ou o rela‑
tor, poderá ainda, no mesmo prazo, ordenar o respectivo 
depósito.
§ 5o Se o terceiro, sem justa causa, não exibir o documento, 
ou não comparecer a juízo, poderá o juiz contra ele expe‑
dir mandado de prisão e instaurar processo por crime de 
desobediência.
Art. 6o Encerrado o prazo da dilação probatória, nos 
termos do artigo anterior, as partes, inclusive o Ministério 
Público, poderão apresentar alegações no prazo comum 
de cinco dias.
Art. 7o Encerrado o prazo para alegações, os autos serão 
conclusos ao juiz, ou ao relator, no dia imediato, para sen‑
tença ou julgamento pelo Tribunal.
Parágrafo único. O juiz, ou tribunal, formará sua convicção 
pela livre apreciação da prova, atendendo aos fatos e às cir‑
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Súmulas do TSE

SÚMULAS DO  
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL

1.  Cancelada .  Processo Administrat ivo no  323-
45.2013.6.00.0000 – Classe 26 – Brasília/DF.
2. Assinada e recebida a ficha de filiação partidária até 
o termo final do prazo fixado em lei, considera‑se satis‑
feita a correspondente condição de elegibilidade, ainda 
que não tenha fluído, até a mesma data, o tríduo legal de 
impugnação.
3. No processo de registro de candidatos, não tendo o juiz 
aberto prazo para o suprimento de defeito da instrução do 
pedido, pode o documento, cuja falta houver motivado o 
indeferimento, ser juntado com o recurso ordinário.
4. Não havendo preferência entre candidatos que preten‑
dam o registro da mesma variação nominal, defere‑se o do 
que primeiro o tenha requerido.
5. Serventuário de cartório, celetista, não se inclui na exi‑
gência do art. 1o, II, l, da LC no 64/90.
6. São inelegíveis para o cargo de Chefe do Executivo o 
cônjuge e os parentes, indicados no § 7o do art. 14 da 
Constituição Federal, do titular do mandato, salvo se este, 
reelegível, tenha falecido, renunciado ou se afastado defini‑
tivamente do cargo até seis meses antes do pleito.
c	 Redação dada no Processo Administrativo no 323-45.2013.6.00.0000 – 

Classe 26 – Brasília/DF.
c	 O TSE assentou que o cônjuge e os parentes do chefe do Executivo são 

elegíveis para o mesmo cargo do titular, quando este for reelegível e 
tiver se afastado definitivamente até seis meses antes do pleito (Res. 
no 20.931, de 20-11-2001).

7 e 8. Canceladas. Processo Administrativo no  323-
45.2013.6.00.0000 – Classe 26 – Brasília/DF.
9. A suspensão de direitos políticos decorrente de conde‑
nação criminal transitada em julgado cessa com o cumpri‑
mento ou a extinção da pena, independendo de reabilita‑
ção ou de prova de reparação dos danos.
10. No processo de registro de candidatos, quando a sen‑
tença for entregue em cartório antes de três dias contados 
da conclusão ao juiz, o prazo para o recurso ordinário, sal‑
vo intimação pessoal anterior, só se conta do termo final 
daquele tríduo.
11. No processo de registro de candidatos, o partido 
que não o impugnou não tem legitimidade para recorrer 
da sentença que o deferiu, salvo se se cuidar de matéria 
constitucional.
12. São inelegíveis, no município desmembrado, e ainda 
não instalado, o cônjuge e os parentes consanguíneos ou 
afins, até o segundo grau ou por adoção, do prefeito do 
município‑mãe, ou de quem o tenha substituído, dentro 
dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de 
mandato eletivo.
13. Não é autoaplicável o § 9o do art. 14 da Constitui‑
ção, com a redação da Emenda Constitucional de Revisão 
no 4/94.
14.  Cancelada. Processo Administrativo no  323-
45.2013.6.00.0000 – Classe 26 – Brasília/DF.
15. O exercício de mandato eletivo não é circunstância 
capaz, por si só, de comprovar a condição de alfabetizado 
do candidato.
c	 Redação dada no Processo Administrativo no 323-45.2013.6.00.0000 – 

Classe 26 – Brasília/DF.
16 e 17. Canceladas. Processo Administrativo no 323-
45.2013.6.00.0000 – Classe 26 – Brasília/DF.
18. Conquanto investido de poder de polícia, não tem 
legitimidade o juiz eleitoral para, de ofício, instaurar pro‑
cedimento com a finalidade de impor multa pela veicu‑
lação de propaganda eleitoral em desacordo com a Lei 
no 9.504/1997.

19. O prazo de inelegibilidade decorrente da condenação 
por abuso do poder econômico ou político tem início no 
dia da eleição em que este se verificou e finda no dia de 
igual número no oitavo ano seguinte (art. 22, XIV, da LC 
no 64/1990).
c	 Redação dada no Processo Administrativo no 323-45.2013.6.00.0000 – 

Classe 26 – Brasília/DF.

20. A prova de filiação partidária daquele cujo nome não 
constou da lista de filiados de que trata o art. 19 da Lei 
no 9.096/95, pode ser realizada por outros elementos de 
convicção, salvo quando se tratar de documentos produzi‑
dos unilateralmente, destituídos de fé pública.
c	 Redação dada no Processo Administrativo no 323-45.2013.6.00.0000 – 

Classe 26 – Brasília/DF.

21.  Cancelada. Processo Administrativo no  323-
45.2013.6.00.0000 – Classe 26 – Brasília/DF.
22. Não cabe mandado de segurança contra decisão ju‑
dicial recorrível, salvo situações de teratologia ou manifes‑
tamente ilegais.
23. Não cabe mandado de segurança contra decisão ju‑
dicial transitada em julgado.
24. Não cabe recurso especial eleitoral para simples ree‑
xame do conjunto fático‑probatório.
25. É indispensável o esgotamento das instâncias ordiná‑
rias para a interposição de recurso especial eleitoral.
26. É inadmissível o recurso que deixa de impugnar espe‑
cificamente fundamento da decisão recorrida que é, por si 
só, suficiente para a manutenção desta.
27. É inadmissível recurso cuja deficiência de fundamen‑
tação impossibilite a compreensão da controvérsia.
28. A divergência jurisprudencial que fundamenta o re‑
curso especial interposto com base na alínea b do inciso I 
do art. 276 do Código Eleitoral somente estará demonstra‑
da mediante a realização de cotejo analítico e a existência 
de similitude fática entre os acórdãos paradigma e o aresto 
recorrido.
29. A divergência entre julgados do mesmo Tribunal não 
se presta a configurar dissídio jurisprudencial apto a fun‑
damentar recurso especial eleitoral.
30. Não se conhece de recurso especial eleitoral por dissí‑
dio jurisprudencial, quando a decisão recorrida estiver em 
conformidade com a jurisprudência do Tribunal Superior 
Eleitoral.
31. Não cabe recurso especial eleitoral contra acórdão 
que decide sobre pedido de medida liminar.
32. É inadmissível recurso especial eleitoral por violação à 
legislação municipal ou estadual, ao Regimento Interno dos 
Tribunais Eleitorais ou às normas partidárias.
33. Somente é cabível ação rescisória de decisões do Tri‑
bunal Superior Eleitoral que versem sobre a incidência de 
causa de inelegibilidade.
34. Não compete ao Tribunal Superior Eleitoral processar 
e julgar mandado de segurança contra ato de membro de 
Tribunal Regional Eleitoral.
35. Não é cabível reclamação para arguir o descumpri‑
mento de resposta a consulta ou de ato normativo do Tri‑
bunal Superior Eleitoral.
36. Cabe recurso ordinário de acórdão de Tribunal Regio‑
nal Eleitoral que decida sobre inelegibilidade, expedição 
ou anulação de diploma ou perda de mandato eletivo nas 
eleições federais ou estaduais (art. 121, § 4o, incisos III e 
IV, da Constituição Federal).
37. Compete originariamente ao Tribunal Superior Eleito‑
ral processar e julgar recurso contra expedição de diploma 
envolvendo eleições federais ou estaduais.
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